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Quem serão 
os adversários
do prefeito
Alan Guedes
nas eleições de
6 de outubro?

A 8 meses das eleições de 2024, o 
eleitorado douradense tem a sensa-
ção de que o prefeito Alan Guedes 
(PP) disputará um plebiscito – sim 
ou não quanto à continuação de sua 
gestão. Afinal, é o único nome con-
firmado, até aqui, que constará nas 
cédulas eleitorais a serem deposita-
das nas urnas, em 6 de outubro. As 
forças políticas de oposição, princi-
palmente o PSDB e o PT, têm dile-
mas internos que impossibilitam a 
apresentação, o quanto antes, dos 
desafiantes ao atual mandatário mu-
nicipal. 
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Eleições 2024: mais um desafio para
a representatividade feminina

Mariana Rocha *

Desde a redemocratização do Brasil, 
vivenciamos uma trajetória marcada 
por avanços e recuos, mas, especial-
mente, por esforços, barganhas e nego-
ciações entre atores dos mais variados 
campos políticos de nossa sociedade, 
para o fortalecimento de espaços e ritos 
republicanos e democráticos.

Dentre estes avanços está a regulamen-
tação do estímulo à participação femini-
na por meio da cota de gênero, previsto 
na legislação brasileira há 26 anos, mais 
exatamente no artigo 10 da Lei das Elei-
ções (Lei nº 9.504/1997) e que só passou 
a ser obrigatória a partir de 2009 quando 
a Lei n° 12.034 chamada de primeira mi-
nirreforma eleitoral tornou obrigatório 
que cada partido ou coligação preencha 
o mínimo de 30% e o máximo de 70% pa-
ra candidaturas de cada sexo.

O desafio é grande, até porque a parti-
cipação da mulher na política é recente 
se comparada à participação masculi-
na, vale lembrar que no Brasil, apenas 
em 1932, durante o governo de Getúlio 
Vargas, o direito de voto foi concedido 
às mulheres, embora inicialmente res-
trito a mulheres casadas e com renda 
própria. Somente em 1934, o voto femi-
nino foi estendido a todas as mulheres.

E se as mulheres começaram a votar 
muito depois dos homens, ser eleita é 
um desafio ainda maior. Segundo da-
dos do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), nas eleições municipais de 2020, 
5.568 municípios elegeram represen-
tantes para as prefeituras, do total, mais 
da metade (63%, ou aproximadamente 
3,5 mil municípios) não apresentaram 
candidaturas femininas. 

Quase cinco mil municípios (88% do 
total) não elegeram mulheres prefeitas, 
já nas cadeiras legislativas 13% dos mu-
nicípios (704 em números absolutos) 
não tiveram candidatas eleitas para o 
cargo de vereadora. 

Segundo o Instituto Alziras, uma or-

ganização que tem como objetivo am-
pliar e fortalecer a presença de mulheres 
na gestão pública, em 2020, para cada 
candidata mulher, havia 9 candidatos 
homens à prefeitura e mais da metade 
dos municípios do país não contou com 
a presença de mulheres na disputa para 
o poder executivo, principalmente as ci-
dades de menor porte.

 Ainda nas eleições de 2020, os da-
dos mostram que 30 municípios brasi-
leiros elegeram a primeira mulher vere-
adora em 20 anos e há ainda, mais de 
20 municípios no Brasil que não ele-
gem mulheres para suas câmaras legis-
lativas desde 2000. 

As cotas nas chapas para
candidatas mulheres 
A cota de gênero é uma política afir-

mativa que tem como objetivo colabo-
rar com a participação das mulheres nas 
eleições, combatendo a exclusão e a 
sub-representatividade feminina, ga-
rantindo que as mulheres possam parti-
cipar dos pleitos eleitorais para ocupar 
espaços de poder. 

As cotas de gênero estão previstas no 
art. 10, §3º, da Lei nº 9.405/1997 e são 
instrumentos que vêm sendo utilizados 
desde a década de 70, inicialmente, fo-
ram instituídas por países europeus, pa-
ra promover a inclusão das mulheres 
nos espaços formais de poder, tratam-
se, por excelência, de verdadeiras ações 
afirmativas. 

Funciona assim: cada partido ou coli-
gação deve preencher o mínimo de 30% 
e o máximo de 70% para candidaturas 
de cada sexo nas eleições, se prestar aten-
ção as cotas recaem sobre “candidatu-
ras” e não sobre as vagas em si. Vale des-
tacar que embora tenha sido criada em 
1997 a obrigatoriedade das candidatu-

ras de mulheres só veio em 2009, com a 
Lei 9.504 que estabeleceu a chamada 
“minirreforma” eleitoral. 

Na lei anterior havia a obrigação da re-
serva de vagas, porém não do preenchi-
mento. A nova lei mudou o termo “de-
verá reservar” para “preencherá”, obri-
gando o preenchimento das vagas por 
candidatura de cada sexo. 

O cumprimento das cotas de gênero é 
uma obrigação de registrabilidade elei-
toral imposta pela legislação às agremi-
ações partidárias/coligações, obriga-
ção esta que deve ser observada no mo-
mento da formalização do pedido de re-
gistro, sob pena de este não ser deferido.

Candidaturas Laranjas 
As candidaturas laranjas ou fictícias 

ocorrem quando partidos registram can-
didatas mulheres apenas para preen-
cher a quota eleitoral e viabilizar o per-
centual máximo de candidaturas mas-
culinas. O fenômeno das mulheres sem 
voto é resultado direto de um tipo de fra-
ude eleitoral, onde a intenção é burlar a 
Lei de Cotas nas eleições proporcionais 
com candidaturas femininas fictícias, 
conhecidas popularmente como candi-
daturas laranjas.

Em meio a dezenas de promessas, as 
candidatas mulheres acabam refém de 
partidos que não dão suporte e usam o 
nome destas mulheres para eleger ho-
mens. Infelizmente, a política ainda es-
tá enraizada no mundo masculino e 
mergulhada em preconceitos e sexis-
mos, há pouca aceitação das mulheres.

De acordo com a jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral, constatada 
a fraude de gênero, duas ações são cabí-
veis: a ação de impugnação de mandato 
eletivo (AIME) e a ação de investigação 
judicial eleitoral (AIJE). Ambas as 

ações podem ser propostas pelo Minis-
tério Público, pelos partidos ou coliga-
ções

Alguns elementos, segundo os tribu-
nais, podem ajudar na identificação de 
candidaturas laranjas:  votação inex-
pressiva ou mesmo zerada das candida-
tas; indícios de ‘maquiagem contábil’, 
com todas declarando os mesmos gas-
tos e as mesmas receitas; a existência de 
familiares homens concorrendo ao mes-
mo cargo das candidatas e com elas atu-
ando em prol das candidaturas deles; e 
ausência de qualquer ato de campanha 
eleitoral. 

Violência Política de Gênero 
Com a maior participação delas na po-

lítica também crescem os números de de-
núncia de violência contra mulheres de-
mocraticamente eleitas. Ofensas, assédio 
moral, cerceamento de fala, ameaças de 
morte, violência física, importunação se-
xual, tentativas de assassinato e casos de 
consumação violenta da morte, como foi 
o caso da vereadora eleita pelo Rio de Ja-
neiro, Mariele Franco assassinada em 
2018, que representava uma força femi-
nina, a quinta parlamentar mais votada 
da câmara de vereadores da Capital mais 
importantes do Brasil. 

A violência política de gênero não ape-
nas prejudica diretamente as afetadas, 
mas também tem um impacto negativo 
na democracia e na representatividade, 
uma vez que leva dezenas mulheres a de-
sistirem de buscarem cargos políticos e 
contribui para a manutenção de sistemas 
de poder desiguais.  Em 2024, haverá ma-
is uma chance de virar o jogo para as mu-
lheres, mais um desafio importante para 
a representatividade feminina.

--------------------------------------------------
(*) Jornalista da Folha de Dourados, gra-

duada pela UFRJ, escritora, consultora de 
campanhas políticas e institucionais, rotei-
rista de conteúdo para redes sociais e comuni-
dades digitais. Fundadora da Anexa Con-
sultorias, foi gestora de Políticas Públicas pa-
ra Mulheres do município de Dourados.



José Henrique Marques

A 8 meses das eleições de 2024, o eleitorado 
douradense tem a sensação de que o prefeito 
Alan Guedes (PP) disputará um plebiscito – sim 
ou não quanto à continuação de sua gestão. Afi-
nal, é o único nome confirmado, até aqui, que 
constará nas cédulas eleitorais a serem deposi-
tadas nas urnas, em 6 de outubro. As forças polí-
ticas de oposição, principalmente o PSDB e o 
PT, têm dilemas internos que impossibilitam a 
apresentação, o quanto antes, dos desafiantes 
ao atual mandatário municipal. 

Embora haja muito tempo para anunciar can-
didatos (as agremiações têm até 15 de agosto para 
registrar os nomes na Justiça Eleitoral), o marke-
ting preconiza a utilização da fase de pré-
candidaturas (até o início da campanha em 16 de 
agosto) para difundir nomes, aferir viabilidade 
eleitoral e buscar polarização.

É evidente que os astutos e experientes diri-
gentes partidários conhecem essas premissas. 
Ocorre que a complexidade de ungir candidatu-
ras representantes de “n” interesses não é tarefa 
fácil às forças políticas fora do poder municipal.

A rigor, três projetos disputarão a hegemonia do 
eleitorado douradense: o municipal, do prefeito 
Alan Guedes, o estadual, do PSDB de Reinaldo e 
Riedel (respectivamente ex e atual governador) e o 
nacional, do PT do presidente Lula, do ex-prefeito 
Laerte Tetila, do ex-deputado federal João Gran-
dão e da deputada estadual Gleice Jane. 

O projeto de reeleição de Alan Guedes é lí-
quido e certo e já está nas ruas. Queiram ou não 
os adversários, a popularidade do prefeito vem 
melhorando dia-a-dia, embora ainda insufici-
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portanto, tem muito o que mostrar e o que prome-
ter por estar à frente do governo federal. O PV e o 
PC do B são aliados certos, por integrarem a Fe-
deração Brasil da Esperança. Há ainda a possi-
bilidade de aliança com o PSB, REDE e PSOL. 

A direita está dividida em vários grupos, e nes-
se campo sobressai o farmacêutico e empresário 
Racib Harb que, na eleição para prefeito de 
2020, conquistou 11.410 votos, ou 11,03%. dos 
eleitores. O deputado federal bolsonarista Ro-
dolfo Nogueira (PL) trabalha, nos bastidores, pa-
ra encaixar sua esposa, Gianni, como vice de 
Alan ou mesmo do PSDB, já que tem vínculos 
com Reinaldo Azambuja. Há ainda movimen-
tações de outras lideranças ungidas pelo bolso-
narismo, mas nada, por enquanto, que venha im-
pactar o atual cenário, onde os protagonistas 
são o PP, o PSDB e o PT. 

Dentro desse complexo processo eleitoral, há de 
se considerar a liderança e capacidade de articula-
ção do ex-prefeito e ex-vice-governador, o empre-
sário Murilo Zauith, do União Brasil. Ele está aten-
to aos movimentos das lideranças e irá mexer, na 
hora certa, certas peças desse tabuleiro político.

Com o provável apoio do PT à candidatura da su-
perintendente da Sudeco, Rose Modesto (União), 
à Prefeitura de Campo Grande, é perfeitamente viá-
vel uma coligação PT-União em Dourados.

Nessa hipótese, Murilo indicaria o/a vice, resta-
belecendo parceria de exatos 13 anos atrás, quando 
a então petista, Dinaci Ranzi, foi sua vice no man-
dato tampão, após a crise provocada pela Operação 
Uragano e destituição de Ari Artuzi (PDT).  

Existem outras pré-candidaturas nanicas 
aventadas, mas tratam-se de balões de ensaio. 

De qualquer modo, o povo de Dourados está 
correto ao pressentir uma eleição plebiscitária. 
De um lado, estará Alan Guedes defendendo 
seu legado e, do outro, estarão o PSDB e o PT cri-
ticando a atual administração e apostando as fi-
chas, respectivamente, nos governos de Riedel e 
de Lula para resolver os gargalhos que penali-
zam os douradenses há muitos anos.

O PSDB, principal partido de oposição ao 
prefeito Alan Guedes (PP), deve anunciar em 
março o candidato do partido à Prefeitura de 
Dourados nas eleições de 6 de outubro, depois 
de realização de pesquisas qualitativas e quan-
titativas. Essa é a programação do presidente 
da Executiva Municipal, deputado estadual 
Zé Teixeira.

Embora tenha três pré-candidaturas de pe-
so – Zé Teixeira, o deputado federal Geraldo 
Resende e a deputada estadual Lia Nogueira 
-, o PSDB trabalha pelo retorno do ex-
deputado e líder em todas as pesquisas, o radi-
alista Marçal Filho, que está sem partido. Se 
vier e como lidera as pesquisas, será o candi-
dato. 

Marçal já se desfiliou do PP e, assim, per-
deu a primeira-suplência de deputado esta-
dual. À interlocutores ele confirma que volta-
rá ao PSDB, em março, para ser o candidato 
do partido na sucessão de Alan Guedes. 

Essa articulação de Zé Teixeira também pas-
sa pelo presidente regional da legenda, o ex-
governador Reinaldo Azambuja e seu prepos-
to Sergio de Paula, que temem enfrentar Mar-
çal Filho e perder pela terceira vez seguida a 
Prefeitura de Dourados, mesmo com a máqui-

Candidato do PSDB será definido depois
de pesquisas, diz deputado Zé Teixeira

Zé Teixeira, Geraldo Resende, Barbosinha, Marçal Filho e, no centro, Lia Nogueira

Montagem: Eduarda Souza

na administrativa do Governo do Estado nas 
mãos, como aconteceu com Geraldo Resen-

de (para Délia Razuk), em 2016, e o vice-
governador Barbosinha (PP), para Alan Gue-

des, em 2020. 
Barbosinha, aliás, pode ser o ungido do 

PSDB (que, assim como Marçal, precisaria de 
trocar de partido) caso seu nome seja o consen-
so em torno do grupo de Reinaldo e do gover-
nador tucano Eduardo Riedel. O vice-
governador tem dito que não topa entrar em bo-
la dividida, já que está em posição privilegiada 
no cenário político estadual. 

Construir consenso é o desafio de Zé Teixe-
ira com a pretensão de Geraldo Resende de 
ter a derradeira chance de um dia administrar 
Dourados, seu sonho sabido e confessado. 

No sábado (3/2), em entrevista ao jornalis-
ta Osvaldo Duarte, na Grande FM, o deputa-
do federal criticou os encaminhamentos da 
Executiva de construção de candidatura ma-
joritária e afirmou que disputará a conven-
ção. 

Se Geraldo perder na convenção e os âni-
mos não forem serenados, ele pode abrir pe-
rigosa dissidência no PSDB e ser acompa-
nhado de outras lideranças do partido res-
sentidas com Marçal com o recuo nas elei-
ções de 2020, aos 45 minutos do segundo 
tempo, quando também liderava com folga 
as pesquisas. (JHM)

ente para lhe assegurar um segundo mandato. 
De qualquer forma, a candidatura dele será com-
petitiva depois de sair das cordas no final de 
2023, com a melhora em sua gestão e o amadu-
recimento no trato com adversários, o que evi-
ta ruídos desnecessários. 

O PSDB, dos ferrenhos opositores do prefeito, 
os deputados estaduais Zé Teixeira e Lia Noguei-
ra, tem tudo para polarizar as eleições. Sob a lide-
rança de Reinaldo, a legenda pode formar um am-
plo arco de alianças, por exemplo, com o MDB, 
do deputado estadual Renato Câmara, do presi-
dente da Câmara, vereador Laudir Munaretto, e 
do ex-prefeito Braz Melo; o PL do deputado fede-
ral Rodolfo Nogueira, do deputado estadual Ne-
no Razuk e do ex-presidente Bolsonaro, e até o 
União Brasil do ex-prefeito Murilo Zauith, além 
de uma dezena de siglas menores.  

O problema do PSDB é o PSDB. Mesmo com 
três pré-candidaturas competitivas (Zé Teixeira, 
Lia Nogueira e o deputado federal Geraldo Re-
sende) o partido está rachado pela articulação 

das direções estadual e municipal que tirou o ra-
dialista e ex-deputado Marçal Filho do PP, ou, 
num plano B, atrair ao ninho tucano o vice-
governador Barbosinha, também do PP, numa 
clara demonstração de que a candidatura tuca-
na deve ser enxertada. 

O PT, pelas leituras de pesquisas qualitativas, é 
atualmente a terceira força nessas eleições, mas  
pode surpreender se forem lançadas pelo menos 4 
candidaturas competitivas. Divididos entre as 
pré-candidaturas do vereador Elias Ishy e do pro-
fessor Tiago Botelho, da Superintendência de Pa-
trimônio da União (SPU), os petistas têm como 
bônus as políticas sociais do governo Lula, que 
arrebatou quase 39% dos votos em Dourados, 
em 2022, nas eleições presidenciais. 

E o PT não marchará sozinho na tentativa de 
conquistar o terceiro mandado na Prefeitura, pa-
ra somar aos dois de Laerte Tetila, entre 2001 e 
2008. Reconhecido como um dos melhores prefe-
itos da história de Dourados, Tetila deixou o po-
der aprovado por 84% da população. A legenda, 

Três projetos disputarão o voto 
do eleitorado douradense: o 
municipal, de Alan Guedes, o 

estadual, do PSDB de Reinaldo e 
Riedel e o nacional, do PT de Lula

Montagem: Eduarda Souza
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José Henrique Marques
e Juliel Batista

O presidente do Diretório Municipal 
do PT, João Carlos de Souza, o Joca, 
tem a espinhosa missão de conduzir o 
partido de Lula nas eleições municipais 
de 6 de outubro. Não tem sido tarefa fácil 
mediar conflitos entre forças políticas lo-
cais que construíram, ao longo do tempo, 
o respeito de não admitir, em hipótese ne-
nhuma, interferências externas de impo-
sição de candidaturas ou coligações. 

O PT já decidiu em instância delibera-
tiva que disputará a sucessão do prefeito 
Alan Guedes (PP) e dois nomes estão co-
locados: do vereador Elias Ishy e do supe-
rintendente de Patrimônio da União 
(SPU), Tiago Botelho, cuja definição pre-
vista é para março através da maioria dos 
votos de 96 delegados, a serem eleitos.

Em entrevista exclusiva à Folha de 
Dourados, Joca disse que a vitória do 
presidente Lula animou a militância e 
que os diretórios municipais devem con-
tribuir no processo de reconstrução do 
País.

Joca lembrou que a construção de can-
didatura própria e formação de chapa 
de vereadores passa pela Federação Bra-
sil da Esperança, com o PV e o PCdoB. 
Sinalizou ainda aliança com PSOL e Re-
de e admitiu conversas com outros parti-
dos que estão no campo da aliança nacio-
nal, mas sem abrir mão da cabeça da cha-
pa. 

Na entrevista, o dirigente petista criti-
ca a administração de Alan Guedes e 
afirma que o PSDB de MS “consegue 
ser mais conservador do que em outros 
estados”.

Leia a seguir, os principais trechos da 
entrevista. 

Folha de Dourados – Como o PT de 
Dourados está se preparando para as elei-
ções de 2024?

Joca – Desde a eleição passada com tercei-
ra vitória do presidente de Lula. De Doura-
dos, tivemos bons desempenhos do Tiago Bo-
telho (candidato a senador), do vereador Elias 
Ishy (primeiro suplente de deputado federal) e 
da professora Gleice Jane, que ficou na primei-
ra suplência de deputada estadual e que veio a 
assumir a cadeira com o falecimento do com-
panheiro Amarildo Cruz. 

A eleição de Lula animou muito a militân-
cia, mas sabemos que reconstruir o país não 
será uma tarefa simples. Temos de contribuir 
com esse processo, cada diretório em seus muni-
cípios. Em Dourados, o partido vem reorgani-
zando suas secretarias e setoriais de mulheres, 
juventude, meio-ambiente, indígenas, comba-
te ao racismo e criando outros, como o sindical 
e da assistência social, além da criação de no-
vos núcleos. A cada dia ganhamos novos filia-
dos e filiadas.

Como está sendo o processo de constru-
ção da pré-candidato a prefeito e da chapa 

Presidente do PT crê em vitória com
pulverização de candidaturas a prefeito

Joca não descarta “conversas” com partidos que estão no campo da aliança nacional do governo Lula
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de vereadores?

O PT definiu em plenária, em agosto de 
2023, que apresentará candidatura própria 
para Prefeitura de Dourados, quando Elias 
Ishy e Tiago Botelho colocaram seus nomes à 
disposição. São dois nomes com grande capaci-
dade de articulação política. Estamos fazendo 
o debate interno com os companheiros, buscan-
do compreender os desafios do momento. Caso 
não ocorra um consenso, a definição acontece-
rá através de prévias ou de encontro do partido 
que ocorrerá em março.

É estratégico para o partido ampliar o nú-
mero de representantes na Câmara de Doura-
dos e a meta é eleger no mínimo três vereado-
res, vereadoras. 

O PT compõe a Federação Brasil da Espe-
rança, com PV e PCdoB, que pode lançar até 
22 candidatos/as. Ao PT, provavelmente, ca-
berá até 18 vagas, pois, até o momento, o PV e 
o PCdoB sinalizaram indicar dois nomes cada 
um. Como maior partido da Federação e expe-
riência administrativa, o PT indicará a candi-
datura a prefeito.

Quanto à Câmara, criamos uma comissão 
eleitoral para dialogar com pré-candidatos a 
vereador e vereadora, e com novos filiados so-
bre estratégias de campanha e de nomes. Já te-
mos uma relação de 20 nomes de vários setoria-
is:  juventude, mulheres, indígenas, sindical, 
de combate ao racismo, educação, saúde, 
LGBTQIA+. São companheiros e companhe-
iras compromissados com as causas nas quais 
militam e entendem a importância da política 
na vida da sociedade, na construção da cidada-
nia. 

O partido terá alguma discussão sobre po-
lítica de alianças com outras legendas?  

O PT de Dourados entende que a melhor 
forma de fortalecer o partido, construir um 
projeto local e contribuir com o governo Lu-
la é lançar candidatura própria a prefeito. O 
país está em um momento de continuar a con-
solidar a democracia, as instituições, fortale-

cer setores estratégicos para a soberania do pa-
ís e desenvolver políticas que combatam a desi-
gualdade. Coligações, portanto, passam por 
esses compromissos. Assim, o PSOL e Rede 
são partidos próximos, mas não descartamos 
conversas com outras legendas no campo da 
aliança nacional. 

Existe a hipótese do PT abrir mão da ca-
beça de chapa para a Prefeitura de Doura-
dos?

Já definimos que lançaremos candidatura 
própria. Há que se considerar que o PT já ad-
ministrou Dourados por dois mandatos - de 
2001 a 2008. Realizou um ótimo governo, com 
o prefeito Laerte Tetila aprovado por 84% da 
população. Agora é o momento de avançar, 
considerando que as demandas da cidade cres-
ceram, sem o devido cuidado das últimas admi-
nistrações.

Qual a sua visão sobre a corrida eleitoral 
desse ano, o partido se vê competitivo?

Sobre a atual administração, há claro des-
contentamento da população. As trabalhado-
ras e os trabalhadores, no dia a dia, utilizam 
transporte público, vão aos postos de saúde, às 
escolas, sabem da ineficiência, do abandono 
em que vivem, sem serviços básicos e de quali-
dade que a população merece.   

O PT vai disputar a Prefeitura com chance 
de vencer nesse cenário que se vislumbra, com 
o lançamento de várias candidaturas.  
Entendo que teremos entre 4 e 6 candidaturas e 
que três campos (municipal, estadual e nacio-
nal) possuem maior potencial político. O PT é 
um dos principais postulantes e tem grande 
chance de vencer porque vai otimizar as políti-
cas sociais de Lula.

Em torno da candidatura do atual prefei-
to, do PP, há sinalização de apoio do PL e de 
outros partidos da direita conservadora e da 
extrema direita elitista. Apesar da péssima ad-
ministração, possuem apoio do eleitorado con-
servador cativo e muito recurso sinalizado pa-

ra a campanha, mas que depois deixa o povo 
com as mãos vazias. 

O campo do governo estadual possui vári-
as pré-candidaturas a prefeito. A questão é 
que o PSDB de MS consegue ser mais con-
servador do que em outros estados. A defesa 
da democracia, quando fazem, a realizam de 
forma envergonhada, não conseguem escon-
der o desconforto, pois constantemente fler-
tam com a direita conservadora, apesar do 
verniz, possuem em grande medida a mesma 
prática. Não faltam recursos e a máquina ad-
ministrativa.

O PT pensa Dourados com a população, 
sem largar a mão de ninguém. Por isso está 
preparado e é competitivo, tem projeto para 
apresentar e debater com a população.

Suas considerações nais.

Dourados precisa de uma administração 
que pense, junto com a população, de projeto 
para tornar a cidade um lugar de referência 
sobre qualidade de vida. É urgente pensar a ci-
dade como espaço onde queremos viver e ofere-
cer condições para nossas famílias, com susten-
tabilidade. Pensar na mobilidade urbana, no 
reordenamento de seus espaços de preservação 
ambiental, de suas nascentes, oferecer áreas de 
parques, investir em energia limpa, em coleta 
seletiva de resíduos, investir na cidade inteli-
gente e sustentável, enfim incorporar as pautas 
importantes desse século 21. 

Temos tudo para estabelecer um grande 
diálogo entre as universidades, os setores de 
educação e saúde, serviços, indústria e agri-
cultura. Integrar nossos distritos, a população 
indígena e da agricultura familiar, criar um 
grande cinturão verde, com água potável, sem 
contaminação de agrotóxicos. A diversidade é 
nossa maior riqueza. Precisamos de uma ges-
tão humanizada, nossa população precisa ser 
abraçada, cuidada.

É nessa direção que estamos desenvolven-
do um Programa de Governo, escutando e 
debatendo com a população nessas eleições 
de 2024.

Tiago, Joca e Elias
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Mariana Rocha

Um nome que se consolidou nas últimas 
eleições foi o do comerciante, farmacêutico e 
bioquímico Racib Harb, que angariou 11.410 
votos na campanha municipal de 2020, fican-
do em terceiro lugar na disputa para a prefei-
tura de Dourados. Mesmo não saindo vitori-
oso, Racib seguiu fortalecido, preocupado 
com a direita em Dourados que, segundo ele, 
“ainda está muito dispersa”. 

Racib Harb, que é filho do seu Afif  e da 
dona Irene, irmão da Solange e pai do Mat-
heus, tem participado dos pleitos eleitorais 
em Dourados há alguns anos e em entre-
vista a Folha de Dourados falou sobre a 
grande polêmica envolvendo a reforma da  
Câmara de Vereadores, comentou que não 
se prende a vaidades, que a direita precisa 
chegar nas camadas mais populares  e que 
sente falta de vozes combativas e fiscaliza-
doras pelo povo dentro da casa legislativa 
de Dourados.

Em 2023, Racib Harb, enquanto cidadão, 
cumpriu um importante papel de fiscaliza-
dor ao fazer uma denúncia sobre supostos 
indícios de conluio entre empresas e uso de 
CNPJs diferentes na licitação da reforma da 
Câmara de Dourados. A denúncia de Racib 
Harb deu margem ao cancelamento do con-
trato e ao pedido do MPE-MS (Ministério 

Racib Harb coloca nome à disposição e
diz que direita de Dourados é dispersa

O pré-candidato está de saída do Democracia Cristã e conversa com outros partidos direitistas para disputar a Prefeitura de Dourados

Público Estadual) de ressarcimento de R$ 
604.431,60 aos cofres públicos pela Proje-
tando Construtora & Incorporadora Eireli, 
que fraudou a licitação realizada pela Câma-
ra de Dourados. 

“Temos um elefante branco dentro da ci-
dade, eu tive a coragem de denunciar ao MP 
e desde então as irregularidades começaram 
a vir à tona, depois do cancelamento da pri-
meira licitação, agora, em 6 de fevereiro, 
uma nova licitação será lançada, desta vez, 
pelo absurdo montante de 19 milhões, eu fi-
co indignado com a insistência no erro, a so-

ciedade douradense não pode aceitar uma 
obra com cara de nova construção, será pre-
ciso diferenciar a parte da reforma da parte 
que será uma construção. Precisamos de 
uma Câmara de Vereadores onde as pessoas 
possam estacionar, uma câmara que caiba 
muita gente, uma verdadeira casa do povo. 
É de se espantar que a presidência não tenha 
convocado uma audiência pública e pior, te-
nha deixado o processo licitatório chegar à 
situação tão temerária.” afirmou Racib. 

Crítico da gestão Alan Guedes, Racib 
lembrou que alguns assuntos  precisam ser 

explorados na memória do Douradense e 
questionados pelos cidadãos da cidade, co-
mo, por exemplo, a taxa de lixo, calculada 
sob o m² e que também é cobrada de donos 
de terrenos baldios, “eu sempre fui contra e 
me pergunto o porquê, depois de tanta po-
lêmica, agora, a prefeitura vai subsidiar 
boa parte da taxa durante 2024 , coinciden-
temente, um ano eleitoral e último do man-
dato de Alan Guedes?”

Anunciando a saída da presidência do  
Democracia Cristã em razão de questões fi-
nanceiras, Racib dialoga agora com outros 
partidos de direita e afirma que seu nome 
vai estar nas eleições de 2024. Recente-
mente ele fez a processo seletivo do partido 
NOVO, com quem já mantém um bom dia-
logo há um tempo.

Por fim, ao perguntarmos sobre o futuro 
de Racib em 2024 ele afirmou “não tenho va-
idades, aliás, elas nunca levam ninguém a lu-
gar algum. Vou estar no pleito, não tenho dú-
vidas, mas não será, necessariamente, para 
disputar a prefeitura, até porque, mais do 
que nunca, será preciso uma boa composi-
ção na Câmara de Dourados, nomes que es-
tejam ali pelo povo e não pelo prefeito, se ti-
véssemos mais vereadores combativos, tal-
vez, a reforma da Câmara não tinha saído e 
a decisão poderia ter sido tomada de manei-
ra coletiva com a população.”

Racib Harb

Comunicação & Marketing:
Comunidades digitais nas eleições 2024

Mariana Rocha

Quando queremos aproximar as pesso-
as, construímos nossas falas e conteúdos a 
partir de determinados interesses, valores 
e objetivos e assim é que formamos as cha-
madas comunidades. 

É importante dizer que o termo "comu-
nidade" não se refere apenas a um grupo fí-
sico de pessoas, mas também pode se apli-
car a grupos virtuais que se reúnem online 
por meio de plataformas digitais. Seja em 
jogos ou em redes sociais, um universo ca-
da vez mais vasto, cheio de pessoas conec-
tadas pela internet.

O fato é que para a política, as mídias di-
gitais trouxeram uma proximidade entre 
eleitores e candidatos, algo nunca antes vis-
to. No mesmo espaço das mídias digitais 
os atores políticos (eleitores, pessoas elei-
tas) passaram a promover sua participa-
ção. 

Perfis políticos nas redes sociais, por ve-
zes angariam, em números, mais seguido-
res do que eleitores. Na internet pessoas co-
muns podem expressar suas opiniões em 
suas contas nas redes sociais (Facebo-
ok/Meta, Twitter/X, Instagram, TikTok)  
e dentro de grupos de aplicativos de men-
sagens instantâneas (WhatsApp, Tele-
gram, Messenger), emitindo opiniões em 
massa. 

Ter uma presença digital significa estar 
disponível e acessível online. Isso facilita 
que colegas, eleitores e parceiros encon-

trem informações sobre você e suas habili-
dades a qualquer momento. A evolução 
constante da tecnologia exige a presença di-
gital e não tem como estar nas redes de 
qualquer forma, até o mais despojado in-
fluencer possui sim, um público, uma mé-
trica, um caminho de ser no digital.

O que são comunidades digitais? 
As comunidades digitais são formadas 

em diversas plataformas da internet, como 
redes sociais, fóruns, grupos de discussão, 
aplicativos de mensagens e outras platafor-
mas online. Desempenham um papel sig-
nificativo nas campanhas políticas moder-
nas, onde equipes de campanha se conec-
tam com eleitores, mobilizam apoiadores e 
disseminarem mensagens.

As comunidades digitais se caracteri-
zam pela interação online entre os seus 
membros, um espaço para conexões virtu-
ais e colaboração, como os famosos “Gru-
pos de WhatsApp” ou até mesmo grupos 

dentro do Facebook/Meta. No entanto, é 
bom tomar cuidado com a forma de se co-
municar. 

Uma boa comunicação dentro de uma 
comunidade digital pode ajudar na conso-
lidação do eleitorado, ou, pode afastá-lo. 
Tudo deve ocorrer a partir do consenti-
mento e do diálogo. Operacionalizar uma 
boa comunicação dentro das comunidades 
digitais estimula o voluntariado, uma rela-
ção muito positiva para quem está em ple-
na campanha política.  Os grupos podem, 
inclusive, ser aliados para a atuação da 
campanha nas ruas, no chão da cidade.

A presença digital das
campanhas políticas de 2024
Durante a campanha das últimas elei-

ções proporcionais (que elegem Prefeitos, 
Vices e Vereadores) o mundo vivia uma 
Pandemia e isso forçou a sociedade a estar 
ainda mais presente nas redes sociais para 
expressar sua participação social e demo-

crática. Desde então, grupos e pessoas pas-
saram a influenciar fatos políticos e a toma-
da de decisão de parlamentares.

Segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua), realizada pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), cerca de 88,5% das pessoas com 
10 anos ou mais possuem telefone celular.

A ampla migração de figuras políticas pa-
ra o digital agora é elemento indispensável 
na política, inclusive nas argumentações 
para as prévias partidárias, ou seja, para a 
escolha dos nomes que cada entidade par-
tidária escolhe lançar em sua chapa. Os nú-
meros de seguidores, as curtidas, tráfego, 
alcance, enfim, as métricas das redes socia-
is já são levadas em questão para escolher 
candidatos(as) com potencial.

Ainda sobre os dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
faixa etária em que mais pessoas possuem 
o aparelho móvel é de 30 a 39 anos (20,8%) 
e a menor é de 10 a 13 anos (4,6%). Vale 
lembrar que todo cidadão alfabetizado, 
nascido no país ou naturalizado, com ida-
de entre 18 e 70 anos é obrigado a votar no 
Brasil.

As Eleições de 2024 tem um importante 
elemento a ser levado em consideração: a 
presença digital das campanhas políticas 
em comunidades. Vamos ver quem vai con-
seguir reunir as pessoas no digital, com as-
sertividade e ecoar seu projeto para o pleito 
eleitoral de outubro.
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José Henrique Marques

A professora Gleice Jane nasceu para a 
política e essa assertiva não é lugar-comum. 
É membro de família de sindicalistas e quan-
do a mãe estava grávida dela, o pai deixou 
de participar de uma greve com receio de ser 
demitido. Assim que a greve terminou, foi 
demitido. “Brinco que, na sequência, nas-
ceu a filha sindicalista. Entendo que, como 
classe trabalhadora, temos que defender os 
nossos direitos, porque nenhuma conquista 
nos foi dada, mas sempre obtida com muita 
luta”, disse a deputada estadual do PT em 
entrevista exclusiva à Folha de Dourados. 

Na entrevista, Gleice Jane conta como re-
cebeu a notícia da morte do deputado esta-
dual Amarildo Cruz, do PT, em 17 de mar-
ço de 2022, dias depois de receber o diag-
nóstico de que contraíra a Síndrome Guilla-
in-Barré que a deixou paralisada em uma ca-
ma, sem ter a garantia de que recuperaria os 
movimentos. 

“Mergulhei em uma mistura de muitas 
emoções, de tristeza, de preocupação, de ter 
que organizar todo o processo do mandato 
ao mesmo tempo em que eu ainda não esta-
va em condições de organizar minhas idei-
as, porque naquele período até o funciona-
mento cerebral foi prejudicado em função 
da síndrome”, diz a deputada, acrescentan-
do que “foi um desafio avassalador, afinal, 
não era essa a forma que imaginávamos co-
meçar nossa jornada política parlamentar”.

A trajetória política de Gleice Jane é de-
corrente da atuação como professora, sindi-
calista, feminista e atuante em movimentos 
sociais e assumiu o mandato sob o mantra 
‘Nossas lutas tomaram posse’. Desde então, 
sua agenda é pautada na luta por melhorias 
na educação, saúde, empoderamento das 
mulheres e direitos LGBTQIAPN+, das co-
munidades indígenas e quilombolas, enfim 
do povo humilde e trabalhador.  

Leia a seguir, a entrevista na íntegra.

Folha de Dourados - Foi logo após ter ca-
do paralisada em uma cama, em decorrência 
do Guillain-Barré, que a senhora recebeu a no-
tícia, em 2023, de que seus anos de luta se con-
solidaram em um mandato. Como foi esse mo-
mento e como tem sido conciliar suas responsa-
bilidades políticas com o tratamento médico?

Deputada Gleice Jane - Imagina você reali-
zar um sonho ao mesmo tempo em que perde tra-
gicamente um companheiro um pouco antes de re-
ceber o diagnóstico de uma doença rara que, da 
noite para o dia, deixa você paralisada sobre uma 
cama sem ter garantia de que vai recuperar os mo-
vimentos? Esse foi um resumo do meu primeiro se-
mestre de 2023. Ao receber a notícia do falecimen-
to do deputado Amarildo Cruz, logo depois do di-
agnóstico de Guillain-Barré, mergulhei em uma 
mistura de muitas emoções, de tristeza, de preocu-
pação, de ter que organizar todo o processo do 
mandato ao mesmo tempo em que eu ainda não 
estava em condições de organizar minhas ideias, 
porque naquele período até o funcionamento cere-
bral foi prejudicado em função da síndrome. E na-
quele momento a gente também estava com o com-
panheiro Zeca do PT doente e internado. Então 
foi um período difícil para todo mundo, as com-

Há 11 meses, a deputada Gleice Jane concilia
atividade política e tratamento médico

Deputada estadual petista assumiu mandato com a morte de Amarildo Cruz,
pouco depois de ter ficado paralisada em decorrência da Síndrome Guillain-Barré

panheiras e companheiros do PT e as pessoas que 
estavam construindo com a gente esse processo. 
Esse episódio representou um dos momentos mais 
difíceis da minha vida pessoal, equilibrando entre 
a tristeza profunda e a determinação de levar adi-
ante um projeto construído ao longo de tantos 
anos. Nesse período recebi muito apoio, que se tor-
nou um refúgio, uma rede de energias positivas 
me envolveu. Foi um desafio avassalador, afinal, 
não era essa a forma que imaginávamos começar 
nossa jornada política. A perda de um companhe-
iro foi um golpe doloroso, mas também uma opor-
tunidade inesperada para representar as lutas que 
compartilhávamos. No decorrer desses dez meses, 
entre sessões de fisioterapia imprescindíveis, con-

cilio as atividades políticas, numa rotina intensa 
entre a busca por melhorias na saúde e o compro-
metimento firme com nosso mandato. É uma luta 
constante, porém, nessa batalha diária, temos 
conseguido preservar a saúde enquanto desempe-
nhamos com dedicação e produtividade as fun-
ções legislativas. Até porque o mandato é coletivo. 
O desejo de assumir era um desejo coletivo e eu ti-
nha a obrigação e a responsabilidade de assumir 
porque essa tarefa me foi dada coletivamente. 

Com sua perspectiva feminista, como enfren-
ta os desaos de ser uma mulher em um univer-
so político predominantemente dominado por 
homens?

Sempre digo que nós mulheres estamos em to-
dos os espaços da sociedade, menos naqueles em 
que as nossas vidas são decididas. Se você obser-
var desde o trabalho do cuidado doméstico até a 
execução de funções, inclusive políticas, como o 
trabalho nas campanhas eleitorais, é em sua maio-
ria feito por mulheres. Porém, nos momentos deci-
sivos, nos espaços onde as decisões são tomadas, a 
presença e participação das mulheres ainda é ínfi-
ma. Na Assembleia Legislativa somos três dentre 
as 24 cadeiras. Isso considerando que as mulheres 
são maioria no eleitorado. Esse é um ponto funda-
mental da nossa luta feminista: conscientizar as 
mulheres a ocuparem espaços de poder, de deci-
são. Porque quando a mulher assume esses espa-
ços com sua visão sistêmica, ajuda a construir polí-
ticas públicas que efetivamente alcançam as cri-
anças, os idosos, a classe trabalhadora, aqueles 
que mais precisam.

Neste período pré-eleitoral, seu nome surgiu 
entre os de possíveis pré-candidatos. O que pen-
sa a respeito e como vê sua participação no pro-
cesso eleitoral de 2024?

Enquanto deputada, tenho uma preocupação 
com as candidaturas em vários municípios, en-
tão, estou acompanhando isso e a gente tem feito 
um trabalho no sentido de motivar as mulheres a 
se candidatarem aos cargos nas prefeituras e vere-
anças. Nesse ano eleitoral, trabalharemos por ma-
is mulheres na política, tanto disputando quanto, 
de fato, chegando aos cargos eletivos. Esse é nosso 
objetivo principal. Para além disso, temos muitos 
nomes fortes em nosso partido e que agregariam 
na disputa. Tenho certeza de que a construção de 
candidaturas será feita de forma que a gente, co-
mo partido, ofereça à população o que temos de 
melhor. E que na tomada de decisão vamos cami-
nhar em conjunto num mesmo projeto.

Como garante a representatividade plural 
em seu mandato, reetindo efetivamente a di-
versidade de opiniões e necessidades?

Assumimos o mandato sob o mantra ‘Nossas 
lutas tomaram posse’, porque foi exatamente isso 
que aconteceu. Minha trajetória política é decor-
rente da minha atuação como professora, sindica-
lista, feminista e atuante em movimentos sociais. 
Quando ocupei esse espaço, trouxe ao Parlamento 
esse coro de diversas vozes. Nossa proposta é de 
uma política baseada na horizontalidade, onde to-
das as pessoas da equipe têm voz e contribuem ati-
vamente para a construção de legislações e políti-
cas públicas, além de atuar constantemente num 
processo de escuta. Isso porque estamos sempre em 
um processo de escuta da sociedade organizada, 

Ponto fundamental da nossa
luta feminista: conscientizar as
mulheres a ocuparem espaços
de poder, de decisão.

Enquanto deputada,
tenho uma preocupação
com as candidaturas em
vários municípios

A deputada com parte da equipe de apoiadoras



dos sindicatos, movimentos sociais, organização 
das lutas. Nosso mandato escuta as pessoas, pois 
só assim conseguimos atuar de forma a atender os 
reais interesses das nossas bases, que sempre nor-
tearão nossas ações. 

Em que momento da sua atuação na área da 
Educação você decidiu se tornar uma sindica-
lista?

Esse despertar ocorreu muito cedo na minha vi-
da. Eu venho de uma família de sindicalistas, me-
us tios sempre foram muito atuantes. Quando mi-
nha mãe estava grávida, meu pai deixou de parti-
cipar de uma greve com receio de ser demitido. 
Assim que a greve terminou, ele acabou demitido. 
E eu brinco que, na sequência, nasceu a filha sin-
dicalista. Entendo que, como classe trabalhado-
ra, temos que defender os nossos direitos, porque 
nenhuma conquista nos foi dada, mas sempre ob-
tida com muita luta. Então não importa se você 
ganha salário mínimo ou mais de dez salários. Se 
depende do seu trabalho para viver, você pertence 
à classe trabalhadora e precisa defender os direitos 
dessa classe. No meu caso, hoje estou deputada es-
tadual, mas continuo sendo trabalhadora e sem-
pre serei professora, que é a minha profissão. A 
gente brinca que quem vai pra área da educação 
obrigatoriamente já tem que ir para a luta, por-
que a educação sempre se constituiu a partir da lu-
ta. Eu fui provocada pelo conjunto da categoria a 
me dispor a ser candidata por um grupo dentro da 
categoria. Porque, na verdade, meu projeto pesso-
al não era ser sindicalista, era seguir outro cami-
nho. Mas a gente teve uma eleição e precisava colo-
car um nome. E logo no primeiro momento que 
cheguei, como o pessoal já me conhecia do movi-
mento estudantil, acabei escolhida pelo grupo. 
Então dentro de Dourados e do contexto da edu-
cação, as pessoas já me conheciam como uma lide-
rança que lutava pela educação, antes de eu me 
tornar professora.

A partir da luta sindical, o que motivou a 
busca por um cargo eletivo?

Sempre fui provocada pelas mulheres para ser 
candidata, mas nunca quis. Lembro que houve 
momentos em que as mulheres se organizaram e 
pediram para que eu fosse candidata, e eu sempre 
resisti, achando que essa era uma tarefa que ou-
tras pessoas poderiam cumprir enquanto eu esta-
va na luta sindical, na luta dos movimentos soci-
ais. Quando passei no concurso, pensei que que-
ria ficar um tempo no anonimato, porque já vi-
nha de uma trajetória de anos de atuação no 
DCE, no próprio sindicato. Mas logo que assumi 
a direção do sindicato já estavam me esperando 
pra ajudar na luta. Com o tempo, percebemos que 
alguns de nossos problemas eram estruturais e pre-
cisávamos de mais representação. Mas foi no gol-
pe contra a Dilma, quando muitos da classe políti-
ca viraram as costas pra ela, que decidi ir à luta e co-
locar meu nome, como forma de fortalecer as filei-
ras do partido. Naquele momento, o mais impor-
tante não era o resultado, mas não fugir da luta.

Como tem feito para transformar sua expe-
riência como professora com a busca por me-
lhorias na área educacional do Estado?

Comecei 2023 na sala de aula, sofrendo junto 
da categoria todas as burocracias impostas e que 
dificultam o trabalho e adoecem os profissionais. 
Então, quando levo esse debate para a Assemble-

Hoje estou deputada estadual, mas 
continuo sendo trabalhadora
e sempre serei professora,
que é a minha profissão
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ia, é com muita propriedade, porque sei exata-
mente onde estão os gargalos. Realizamos no ano 
passado uma audiência pública em parceria com 
o vereador Elias Ishy sobre a Revogação do Novo 
Ensino Médio (NEM) e ficamos muito felizes em 
ver, no final do ano, as mudanças que o Governo 
Federal fez no NEM. Mesmo não estando mais 
em sala de aula, a visita às escolas e a escuta com a 
direção, professoras e professores e comunidade es-
colar permanecerá sempre aberta. E sigo acompa-
nhando de perto as lutas do sindicato. Algum tem-
po atrás, participei de assembleia da categoria, 
porque sou professora sindicalizada, e esse traba-
lho de representatividade é feito a partir da escuta 
das demandas levadas pela categoria no sindica-
to. Além das visitas às escolas, boa parte da atua-
ção que fizemos junto com a Secretaria de Educa-
ção, em torno das burocracias e na provocação ao 
Governo do Estado, é fruto das reivindicações no 
sindicato. Acredito que o trabalho de representati-
vidade na educação é sempre reivindicando aqui-
lo que a categoria quer, o que tem demandado, 
pensando a partir dessa necessidade de quem está 
no dia a dia da escola. E o fato de eu ter estado na 
sala de aula até logo no início do ano passado e de 
conhecer todos esses problemas, além de facilitar, 

ajuda no debate, no fortalecimento de uma educa-
ção melhor. Porque se o Governo realmente aten-
der aquilo que a categoria está dizendo, a gente po-
de melhorar a qualidade da educação no Estado.

Qual o momento mais signicativo ou o mai-
or desao que vivenciou desde que entrou para 
a política?

A política é marcante a todo momento. Ela 
sempre marca as mudanças, as transformações da 
sociedade. E eu sempre vivi tudo isso de maneira 
muito intensa. Embora nessa trajetória tenha mu-
itos momentos marcantes, acho que dois deles fo-
ram importantes: o momento do golpe contra a 
Dilma, quando a gente começa a perder a espe-
rança; e as eleições que trouxeram de volta a nossa 
esperança em 2022. Além disso é interessante tam-
bém 2003, quando o Lula é eleito pela primeira 
vez. Eu estava na juventude ainda, mas sempre 
acompanhei a política desde a minha infância e 
sempre fiz campanha pro Lula. Desde os 10 anos 
de idade eu tinha uma bandeirinha do PT com a 
qual eu fazia campanha. Então ver o Lula entrar 
era um momento que a juventude, toda aquela ge-
ração de pessoas que passou assistindo TV e vendo 

a fome no Nordeste, vendo um monte de situações 
no país, viu perspectiva de mudança, possibilida-
de de melhora, foi muito importante. Eu acho que 
são então três momentos fundamentais, muito 
marcantes no processo político, que é o momento 
em que a gente consegue ganhar, ver possibilida-
des de mudança com o primeiro mandato do Lula 
depois de muita esperança, de muita animação. 
Depois, vimos que não ia conseguir mudar tudo 
da forma como a gente queria, mas existiu muita 
transformação, foi muito bom para o país, para as 
pessoas mais pobres, e como eu venho de uma clas-
se social baixa, vi todas essas transformações, fui 
uma das pessoas que sonhava em ter um futuro di-
ferente e pude vivenciar esse futuro diferente com a 
mudança do governo. Depois, tem o golpe, triste-
za e retrocesso, e no ano passado a recuperação des-
se desejo de mudança e de transformação de novo. 
Acho que são momentos bem interessantes.

Como mantém sua conexão com o sindicato 
de professores e movimentos sociais mesmo 
após ingressar na política?

No processo de escuta da educação, temos leva-
do questões pontuais para a Secretaria de Educa-
ção para as quais esperamos já neste ano de 2024 
ter resultados, porque já tivemos sinalização do se-
cretário de que grande parte daquilo que pedimos 
será atendido. Essa mediação que fazemos é sem-
pre apoiada na escuta das reais necessidades da ca-
tegoria, por intermédio do sindicato. A escuta qua-
lificada é um ponto muito importante do nosso 
mandato. Nesse último semestre, realizamos vári-
os seminários e audiências públicas com o intuito 
de saber o que os segmentos desejam, para repre-
sentá-los de forma satisfatória. A partir disso, le-
vamos adiante as reivindicações. Foi o que fize-
mos, por exemplo, após ouvir uma série de recla-
mações das comunidades indígenas sobre episódi-
os de violência em seus territórios. Levamos rela-
tório em mãos ao Governo Federal e pouco tempo 
depois foi criado pelo Ministério dos Povos Indí-
genas o gabinete de crise para investigar as viola-
ções aos direitos humanos. Em âmbito estadual, 
encaminhamos uma série de requerimentos e indi-
cações ao Governo do Estado em busca de respos-
ta a cada um dos questionamentos levantados pe-
los segmentos e também propondo ações que aju-
dem a mitigar os efeitos de problemas como a falta 
de água nas aldeias de Dourados e tantas outras 
questões urgentes.

Quais são seus principais objetivos na política?

Melhorar a vida das pessoas e trazer mais 
igualdade e justiça social para a população é uma 
premissa básica para mim. Para isso, precisamos 
atuar em conjunto, principalmente porque políti-
ca não se faz sozinha. Há também as limitações 
impostas pelas esferas de competência. Como le-
gislativo, posso cobrar, fiscalizar, propor, estabele-
cer parcerias e apontar caminhos, mas a responsa-
bilidade maior ainda é de quem tem a caneta e os 
orçamentos em mãos. Mesmo assim, seguimos fa-
zendo sempre o máximo com o que cada espaço 
nos proporciona. Avançamos ao próximo espaço 
somente quando exaurimos o anterior e precisa-
mos ampliar a representação. Sinto que na 
Assembleia ainda temos muito a realizar. Porém, 
sabemos das urgências que muitos dos segmentos 
que representamos têm e precisamos atuar em con-
junto para que essas necessidades sejam atendi-
das, porque quem tem fome e sede, por exemplo, 
não pode esperar.

Desde os 10 anos
de idade eu tinha uma
bandeirinha do PT com a
qual eu fazia campanha

Gleice entre as ministras Marina Silva e Sônia Guajajara

A deputada tem compromisso com a comunidade indígena
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Eleições 2024 e as novas regras eleitorais
Fernando Baraúna *

A cada Eleição já é costume ter novas 
regras eleitorais e esta não vai ser dife-
rente, mesmo que a lembrança seja a de 
que não ocorreram alterações no ano de 
2023, mas aconteceram para as eleições 
de 2022, o que impactará sobremaneira 
nestas Eleições Municipais de 2024.

Tomar conhecimento das regras elei-
torais é a oportunidade de realizar um 
planeamento eleitoral condizente com 
a realidade de cada Partido Político, 
Candidato e Candidata, onde cada um 
irá, com tempo e cautela, se preparar pa-
ra enfrentar o pleito eleitoral com mais 
possibilidade de se beneficiar da Legis-
lação Eleitoral.

Assim, segue as principais alterações 
para as Eleições de 2024, lembrando 
que novas alterações irão surgir após as 
publicações das Resoluções (regras) 
emitidas pelo Tribunal Superior Eleito-
ral – TSE, que irão disciplinar as Elei-
ções Municipais de 2024.

I – Registro de Candidatos
Cada partido político ou federação 

poderá registrar candidatas e candida-
tos para as Câmaras Municipais no to

tal de até 100% (cem por cento) do nú-
mero de lugares a preencher mais 1 
(um) (Lei nº 9.504/1997, art. 10, caput). 
(Redação dada pela Resolução nº 
23.675/2021)

II – Convenção da Federação
A convenção da federação ocorrerá 

de forma unificada, dela devendo parti-
cipar todos os partidos políticos que te-
nham órgão de direção partidária na cir-
cunscrição. (Incluído pela Resolução nº 
23.675/2021)

III – Federação e a Cota de Gênero
Cada partido político ou federação pre-

encherá o mínimo de 30% (trinta por cen-
to) e o máximo de 70% (setenta por cen-
to) para candidaturas de cada gênero

No caso de federação, aplica-se à lista 
de candidaturas globalmente considera-
da e às indicações feitas por partido para 
compor a lista. (Incluído pela Resolu-
ção nº 23.675/2021)

IV – Relação de Bens
A relação atual de bens deverá conter 

a indicação do bem e seu valor declara-
do à Receita Federal, dispensando-se a 
inclusão de endereços de imóveis, pla-
cas de veículos ou qualquer outro dado 
pormenorizado. (Redação dada pela Re-
solução nº 23.675/2021)

V – Sobras Eleitorais
As vagas não preenchidas serão distri-

buídas pelo cálculo da média, entre to-
dos os partidos políticos e as federações 
que participam do pleito, desde que te-
nham obtido 80% (oitenta por cento) do 
quociente eleitoral e que tenha candida-
ta ou candidato que atenda à exigência 
de votação nominal mínima de 20% do 

quociente eleitoral (Código Eleitoral, 
art. 109, caput, I e III e § 2º, I e Lei nº 
9.504, art. 6º-A).

VI – Propaganda
Eleitoral Antecipada
Considera-se propaganda antecipada 

passível de multa aquela divulgada ex-
temporaneamente cuja mensagem con-
tenha pedido explícito de voto, ou que vei-
cule conteúdo eleitoral em local vedado 
ou por meio, forma ou instrumento pros-
crito no período de campanha. (Incluído 
pela Resolução nº 23.671/2021)

VII – Impulsionamento de Conteú-
do na Pré-Campanha

O impulsionamento de conteúdo polí-
tico-eleitoral será permitido durante a 
pré-campanha nos mesmos termos da 
campanha, vedado pedido explícito de 
votos e observada a moderação e a 
transparência dos gastos.

VIII – Propaganda Eleitoral – De-
sinformação

É proibida a divulgação ou comparti-
lhamento de fatos sabidamente inverí-
dicos ou gravemente descontextualiza-
dos que atinja a integridade do processo 
eleitoral, inclusive os processos de vota-
ção, apuração e totalização de votos, de-
vendo o juízo eleitoral. (Incluído pela 
Resolução nº 23.671/2021)

IX – Propaganda Eleitoral Precon-
ceituosa/Discriminatória

É proibido, na propaganda eleitoral, 
que veicule preconceitos de origem, et-
nia, raça, sexo, cor, idade, religiosidade, 
orientação sexual, identidade de gênero 
e quaisquer outras formas de discrimi-
nação, inclusive contra pessoa em razão 

de sua deficiência (Constituição Fede-
ral, art. 3º, IV e art. 5º, XLI e XLII; Lei 
nº 13.146/2015). (Redação dada pela 
Resolução nº 23.671/2021) e que depre-
cie a condição de mulher ou estimule 
sua discriminação em razão do sexo fe-
minino, ou em relação à sua cor, raça ou 
etnia. (Incluído pela Resolução nº 
23.671/2021)

Embora novas alterações irão ser in-
corporadas, pelo Tribunal Superior Elei-
toral, nas Resoluções que irão discipli-
nar as Eleições Municipais de 2024, es-
tas apresentadas já foram consolidadas 
nas Eleições de 2022, que, por sua vez, 
alteraram as regras das Eleições Muni-
cipais de 2020.

Assim, como é da natureza das Elei-
ções, a cada pleito, novas regras são 
apresentadas e conhecê-las antecipa-
damente, por todos os envolvidos no 
processo eleitoral, principalmente pe-
los Partidos Políticos, Candidatos e 
Candidatas, faz toda diferença no mo-
mento de escolher a melhor decisão a 
ser tomada.

--------------------------------------------------
(*) Advogado, sócio proprietário do Escri-

tório BARAÚNA, MANGEON e Advoga-
dos Associados,  Ex-Procurador Ge-
ral/Dourados – MS, Especialista em Direito 
Público – PUC/RS, Direito Eleitoral – 
Ibmec-Damásio/SP e Direito Tributário – 
UNIDERP/MS, Membro Consultor da Co-
missão Especial de Direito Eleitoral do Con-
selho Federal da OAB – 2019/2021, Mem-
bro da Comissão Eleitoral da OAB/MS e 
Assessor Jurídico em Administrações Públi-
cas.

Mariana Rocha

Antecipar a organização de uma 
ação e até mesmo de um projeto ajuda 
a garantir que você cumpra prazos e 
compromissos de maneira consisten-
te. Ao planejar com antecedência, vo-
cê constrói confiança e credibilidade 
com colegas, clientes e outras partes in-
teressadas.

Nos últimos anos, a profissionalização 
das campanhas eleitorais no Brasil é um 
fenômeno que ganha destaque significa-
tivo,  equipes com profissionais especia-
lizados em áreas como comunicação, ro-
teiro, marketing político, colorismo,  pes-
quisa de opinião, direito eleitoral, contabi-
lidade eleitoral, mobilização de eleitores e 
até mesmo psicólogos são essenciais para 
a construção de projetos potentes e muitas 
vezes vitoriosos.

Planejar a pré-campanha é funda-
mental para reduzir gastos, sejam eles 

financeiros e de recursos humanos, 
além disso, a organização antecipada 
ajuda a reduzir o estresse associado a 
prazos apertados e tarefas acumula-
das. 

Apesar da importância, muitos pré-
candidatos deixam que o processo de 
construção de uma pré-campanha se-
ja tocado pelas entidades partidárias 
e seus dirigentes, o que nem sempre 
acontece, muitas vezes, o cidadão e a 
cidadã que decidem ser candidatos 
são surpreendidos com falta de estru-
tura e muitas frustrações. Alguns de-
sistem antes da inscrição da chapa, ou-
tros depois. 

Procure empresas e profissionais com 
comprovada experiência e não espere 
para se organizar na pré-campanha, o 
sucesso eleitoral e a  construção de uma 
democracia saudável precisam de mai-
or planejamento para oxigenação das ca-
deiras de representação política.

Eleições 2024:
a importância de

planejar a pré-campanha
O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

aprovará resolução para regulamentar 
o uso da inteligência artificial durante 
as eleições municipais de outubro. A da-
ta para votação da resolução ainda não 
foi definida, mas as regras serão discuti-
das em uma audiência.  

O TSE pretende garantir a proibição 
da manipulação de vozes e imagens de 
conteúdo sabidamente inverídico para 
divulgação de desinformação contra a li-
sura das eleições e de propaganda nega-
tiva contra candidatos e partidos nas re-
des sociais e na propaganda eleitoral.

O objetivo é evitar a circulação de 
montagens de imagens e vozes produzi-
das por aplicativos de inteligência artifi-
cial para manipular declarações falsas 
de candidatos e autoridades envolvidas 
com a organização do pleito.

Conforme a minuta de resolução di-
vulgada pelo tribunal, a responsabilida-
de pela retirada de conteúdos inverídicos 

Inteligência artificial:
TSE deve aprovar regras

para uso na eleição
oriundos de inteligência artificial será 

das plataformas. Após serem notifica-
dos, os provedores deverão adotar medi-
das para retirar o material da internet e re-
alizar a devida apuração dos responsáve-
is pela publicação. As plataformas tam-
bém devem ficar proibidas de impulsio-
nar postagens com desinformação.

Pelas regras iniciais, a manipulação 
de conteúdo poderá ser punida com pe-
na de dois meses a um ano de prisão, 
além do pagamento de multa.

O TSE também quer garantir às agên-
cias de checagem que assinarem acordos 
de cooperação com o tribunal o poder de 
classificar conteúdos como falsos, verda-
deiros ou descontextualizados.

A audiência pública sobre o tema será rea-
lizada entre os dias 23 e 25 de janeiro e será 
comandada pela ministra Cármen Lúcia, 
que presidirá o TSE durante as eleições mu-
nicipais de outubro. No pleito, serão eleitos 
prefeitos, vice-prefeitos e vereadores.
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Mariana Rocha

Em entrevista exclusiva para a Folha 
de Dourados, o radialista e advogado 
Marçal Filho afirmou com todas as le-
tras que é pré-candidato a prefeito de 
Dourados, falou do futuro da 94Fm e 
destacou a necessidade de uma gestão 
transparente e realmente comprometida 
com cada detalhe da cidade.   

O pré-candidato também nomeou os 
articuladores de sua pré-candidatura e 
enfatizou que ainda não há um nome 
pensado para ocupar o espaço de pré-
candidato(a) à vice. 

Leia a seguir, a entrevista.

Folha de Dourados - Marçal Filho, co-
mo vai ser o ano de 2024 para você e para a 
94FM?

Marçal Filho - Eu acredito que em 2024 
vou estar ausente em grande parte do ano, is-
so em razão da campanha eleitoral, mas es-
tou absolutamente tranquilo quanto ao rumo 
da 94Fm, pois ela já se consagrou como uma 
emissora de grande sucesso, uma empresa 
que tem me dado grandes alegrias e que vai 
muito bem, independentemente da minha 
presença. 

Agora, sobre a política, eu continuo dispos-
to a disputar a Prefeitura de Dourados e isso 
precisa ficar muito claro, eu sou pré-
candidato em 2024 e não abro mão disso. 
Entendo as especulações e comentários das 
pessoas do meio político, sei que estão todos 
já preocupados com as eleições, no entanto, a 
grande parte da população ainda não está 
preocupada com isso, mas o que não posso ne-
gar é que muita gente já está cobrando que eu 
seja um nome na disputa de 2024.

Essa cobrança vai pesar bastante na sua de-
cisão de disputar a Prefeitura de Dourados?

Olha, sem dúvida, ninguém pode sonhar a 
noite em ser candidato e amanhecer no outro 
dia candidato sem antes, combinar isso com 

‘Eu sou pré-candidato e não
abro mão disso’, afirma Marçal Filho

www.folhadedourados.com.br

DOURADOS-MS     FEVEREIRO DE 2024

o povo, então, saber o que a população quer é 
essencial. Pra mim, a opinião popular é o que 
mais me move, as esperanças que as pessoas 
depositam em mim. Onde eu vou, o povo me 
cobra para ser o candidato delas. Muita gente 
ainda contesta se vou ser ou não, mas eu volto 
afirmar, eu sou pré-candidato e até então é o 
que a justiça me permite falar.

Como estão os diálogos sobre o retorno 
ao PSDB?

Olha, eu ainda não estou filiado ao PSDB, o 
cronograma do grupo que estou fortalecendo é 
que esse ato aconteça em março. O articulador 
da minha candidatura, desde o início, é o depu-
tado Zé Teixeira. Recebi convites do presidente 
do PSDB de Mato Grosso do Sul, Reinaldo 
Azambuja, do governador Eduardo Riedel e 
também do Sergio de Paula. É natural que te-
nhamos mais nomes predispostos, mas eu confio 
muito na articulação do Reinaldo e do Zé Teixe-
ira, nós juntos podemos aglutinar o grupo. O 
PSDB nunca administrou Dourados e é chega-
da a hora disso acontecer, no estado, o partido 
tem demonstrado muita sabedoria em gestão há 

algum tempo. O PSDB tem o maior número de pre-
feitos e as maiores bancadas na Assembleia Legisla-
tiva e no Congresso Nacional. Já conversei com a de-
putada Lia Nogueira, com o deputado Geraldo Re-
sende e foram muito positivas, eles não colocaram 
empecilhos. 

Como serão encaminhadas as conversas 
com outros partidos e parlamentares?

Olha, eu e o deputado Zé Teixeira temos 
priorizado o diálogo amplo, até porque acre-
dito que o que precisamos aqui em Doura-
dos é de uma força tarefa, porque as pessoas 
estão desesperançosas com a política e Dou-
rados tem jeito, somos uma cidade muito for-
te, o que precisamos mesmo é de uma gestão 
de verdade, para ficarmos no patamar de ci-
dades do nosso porte.  Estamos falando com 
todos os partidos que já são tradicionalmen-
te aliados do PSDB em Mato Grosso do Sul, 
já conversei com o deputado Renato Câma-
ra (PMDB), já conversamos com o deputado 
Antônio Vaz e com o vereador Fábio Luís, 
do Republicanos. Tenho conversado muito 
com Murilo Zauith e me encontrado bastante 

com ele, na verdade, lá no nascedouro da mi-
nha candidatura eu já conversava com ele e ele 
tem dito que vai me apoiar, ele é um grande 
quadro e contribui muito com todo o processo, 
ele já foi secretário de planejamento, já foi pre-
feito duas vezes, secretário de infraestrutura do 
estado, por isso é muito importante a conver-
gência. Além dos políticos, tenho falado com 
muitos empreendedores e trabalhadores de 
Dourados. 

E como o Marçal Filho pré-candidato 
pensa a respeito de uma composição de gru-
po para ocupar os cargos de secretários-
(as)? 

Meu propósito é de reunir pessoas respei-
tadas, competentes e que vistam a camisa. 
Ser gestor é não ter final de semana, é estar 
disposto a viver um projeto. Conseguir ser 
eleito é ganhar o direito de trabalhar pelo po-
vo. Quero pessoas com pé no chão, pessoas 
que queiram resolver os problemas e que sai-
bam se comunicar com as pessoas, de tal for-
ma que sejam transparentes. E se um secre-
tário(a) não corresponder às expectativas eu 
não terei nenhum problema em dizer tchau e 
convidar essa pessoa a sair.

A  sua vasta experiência em comunica-
ção desperta uma curiosidade sobre como 
pensa que deve ser uma comunicação insti-
tucional da Prefeitura com a população?

Eu acho que devemos ser o mais sincero e 
transparente possível, eu percebo que as pes-
soas ficam, por muitas vezes, revoltadas não 
por ter que pagar impostos, mas por não ver 
seu dinheiro retornando para a manutenção 
dos serviços públicos. Nós assistimos um sem 
fim de matérias e peças de publicidade falan-
do na bilionária arrecadação de Dourados, 
mas como esse dinheiro é usado? Quanto é 
gasto em cada pasta? Quais as prioridades? 
Uma gestão precisa demonstrar suas priori-
dades. O papel higiênico no posto de saúde 
tem que ser uma prioridade. Não se pode fin-
gir que tudo está uma maravilha se não está.

Marçal Filho

PL e PT terão quase R$ 1,5 bilhão
para financiar campanhas em 2024

O PL, do ex-presidente Jair Bolsonaro, e o 
PT, do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, te-
rão as maiores fatias do fundo eleitoral para tur-
binar as campanhas a prefeito e a vereador nas 
eleições deste ano. Com as maiores bancadas 
no Congresso Nacional, as siglas contarão, jun-
tas, com quase R$ 1,5 bilhão. O montante é 
equivalente a 30% de R$ 4,9 bilhões, valor san-
cionado no Orçamento de 2024.

O valor do fundo eleitoral quase dobrou 
em comparação com a última eleição muni-
cipal, realizada em 2020. Na época, no 
Orçamento sancionado por Bolsonaro, o 
fundo eleitoral aprovado foi de R$ 2 bilhões 
(R$ 2,5 bilhões em valores atualizados pela 
inflação).

Compensação
O Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha, conhecido como fundo eleito-
ral, é abastecido com dinheiro do Tesouro 
Nacional e se destina ao financiamento das 

campanhas políticas. Ele foi criado em 2017 
para compensar as perdas impostas por deci-
são do Supremo Tribunal Federal (STF) 
que, dois anos antes, proibiu as doações de 
pessoas jurídicas para as campanhas eleito-
rais. Em 2018, a primeira eleição após a cria-
ção do fundo, o montante foi de R$ 1,7 bi-
lhão.

De acordo com a projeção feita pelos 
cientistas políticos Henrique Cardoso 
Oliveira e Jaime Matos, da Fundação 1.º 
de Maio, o PL receberá R$ 863 milhões 
para financiar as campanhas eleitorais. 
Já o PT terá à disposição R$ 604 mi-
lhões. O terceiro partido com maior fa-
tia do fundo eleitoral neste ano será o 
União Brasil, com R$ 517 milhões.

O valor que será destinado ao PL é 467% 
maior em relação ao que o partido recebeu 
há quatro anos. Na época, a parcela do fun-
do eleitoral para a legenda foi de R$ 117 mi-

lhões (R$ 152 milhões em valores atuais). 
Já o PT receberá R$ 138% a mais do que 
em 2020. Na eleição daquele ano, ganhou 
R$ 201 milhões (R$ 253 milhões, em valo-
res corrigidos pela inflação).

Divisão
A distribuição da verba para candidatos fi-

ca a critério das cúpulas partidárias, que, em 
geral, privilegiam políticos com mandato. 
Os valores exatos de quanto cada partido 
vai receber serão divulgados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) no fim de junho.

Há, ainda, o Fundo Partidário, que ban-
ca atividades do dia a dia das legendas. A 
estimativa dos valores que serão distribuí-
dos para as siglas levou em consideração a 
legislação que estabelece a divisão do fun-
do eleitoral para as legendas.

----------------------------------------------------
As informações são do jornal O Estado de S. 

Paulo.

N O T A

Há na política brasileira, um 
tabu de que mulheres não vo-
tam em mulheres, uma narrati-
va rasa que serve para distan-
ciar o eleitorado feminino de po-
tenciais candidatas, isso por-
que apesar dos avanços, os de-
safios persistem, incluindo o en-
frentamento de estereótipos de 
gênero, a luta contra a violência 
política de gênero e a busca por 
igualdade real nas esferas de 
poder. Mulher vota em mulher, 

‘Mulher
não vota

em mulher’
Será? 
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Vereador Creusimar Barbosa fala sobre
seu mandato e pretensões do União Brasil
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Mariana Rocha

Eleito pela primeira vez em 2020, Creu-
simar Barbosa (União) nasceu em 27 de 
outubro de 1959 na cidade de Mirante do 
Paranapanema (SP). Veio muito novo pa-
ra o então Mato Grosso e foi criado em Vi-
la Vargas, distrito de Dourados, de onde 
saiu sua maior parcela de votos.

Creusimar Barbosa conta que constru-
iu sua vida política a partir dos princípios 
deixados pelo pai José Marques (Vô Cazu-
za) e na política tem como exemplo seu 
mentor e amigo, Murilo Zauith, persona-
lidade com vasta experiência e sucesso 
em diversos cargos eletivos. 

Em entrevista à Folha de Dourados, o 
presidente do União Brasil de Dourados fa-
lou sobre as dificuldades enfrentadas por 
ele durante os dois primeiros anos de seu 
mandato, quando precisou ser internado, 
vítima da Covid-19, destaca em tom de gra-
tidão o auxílio médico do Dr George Taki-
moto e além da doença, o vereador falou so-
bre a dificuldade de ir e vir dentro da Câma-
ra de Dourados, uma vez que por ser pes-
soa com deficiência, encontra um sem fim 
de obstáculos todos os dias.

O vereador destaca o apoio dos mem-
bros do parlamento que tiveram empatia 
pelas dificuldades sofridas por ele, relem-
bra que o prefeito Alan Guedes (PP) o visi-
tou diversas vezes, manteve contato com 
a família e demonstrou apoio em  sua re-
cuperação, frisou diversas vezes o apoio ir-

Creusimar  Barbosa

restrito de Murilo e Cecília Zauith e re-
lembrou que grande parte dos colegas de 
plenário fizeram visitas e torceram por 
sua recuperação.

O mandato 
Sobre sua atuação como parlamentar, 

ele destacou: “Eu e minha equipe percor-
remos os bairros, recebemos muitas pes-
soas no gabinete e eu, particularmente, 

atendo dentro da minha casa. Eu procuro 
conversar com o prefeito e seus Secretári-
os, até porque, o objetivo deve ser resolver 
os problemas.” 

Em números, o mandato de Creusimar 
Barbosa já apresentou cerca de 500 indi-
cações, 50 requerimentos e 18 projetos lei 
dos quais dois são destacados pelo parla-
mentar: 

Lei Nº 5.156 que dispõe sobre a implan-

tação de estacionamento rotativo para pa-
is de alunos com deficiência ou mobilida-
de reduzida em frente de escolas Públicas 
Municipais, Estaduais e Particulares, des-
tinadas para embarque e desembarque e 
também a lei Nº 4.868  que versa  sobre o 
uso de carrinhos de compras adaptados, 
em hipermercados e supermercados, cuja 
iniciativa foi destaque na mídia doura-
dense e também em veículos de imprensa 
de Mato Grosso do Sul.

Também foi um dos parlamentares que 
contestou a reforma da Câmara de Verea-
dores, assinou a CPI que investigou as irre-
gularidades da licitação e já se posicionou 
pela construção de um novo prédio, como 
já proposto no passado, durante a gestão 
de Idenor Machado. 

União Brasil em Dourados 
Sobre o partido do qual faz parte e que 

preside em Dourados, o União Brasil, Cre-
usimar comentou que se trata de uma si-
gla que já nasceu muito forte, a partir da fu-
são do PSL com o DEM e revelou quais 
são as pretensões em 2024:

“Olha, o União Brasil vai, com toda a cer-
teza, ter uma chapa competitiva, penso que 
faremos de 3 a 4 vereadores. Podemos ter 
um candidato a prefeito e se não for o caso, 
certamente estaremos nas conversas políti-
cas que vão escolher o candidato a vice pa-
ra o arranjo mais competitivo das eleições. 
Resumindo, o União Brasil de Dourados se-
gue firme para o ano eleitoral”, finalizou.

Eleições 2024: entenda diferença entre votos em branco e nulos

Você sabe a diferença entre voto em 
branco e voto nulo? A dúvida sempre sur-
ge a cada dois anos, perto da realização 
das eleições. Além disso, eleitoras e elei-
tores indecisos questionam também a pos-
sibilidade de cancelar o pleito se mais de 
50% do eleitorado anular o voto. O Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) responde 
agora a todas as perguntas sobre o tema. 
Confira abaixo. 

O que é voto em branco e voto nulo?
No Brasil, o alistamento eleitoral e o vo-

to são obrigatórios a partir de 18 anos de 
idade e facultativos aos jovens de 16 e 17 
anos, aos maiores de 70 anos e às pessoas 
analfabetas. Escolher os representantes 
que vão compor o Legislativo e o Executi-
vo municipal, estadual e federal em nome 
do povo faz parte do exercício da cidada-
nia de cada eleitora ou eleitor. Porém, 
quando o eleitor não encontra um candi-
dato ou candidata que o represente, é pos-
sível votar em branco ou anular o voto.

A opção de voto em branco está dispo-
nível na urna eletrônica. A tecla “bran-
co” é uma das alternativas do sistema ele-
itoral, afirmando a liberdade de voto de 
cidadãs e cidadãos. Já o voto nulo ocorre 
quando é digitada, na urna, uma sequên-
cia de números aleatórios que não cor-
respondem ao número de nenhum can-

No Brasil, apenas votos dados a candidatas e candidatos são considerados válidos

didato ou partido.

É possível anular uma eleição com vo-
tos em branco e nulos?

Não. É importante lembrar que tanto o 
voto em branco quanto o voto nulo são in-
válidos nas eleições brasileiras; ou seja, 
eles não têm nenhum efeito no pleito. A di-
ferença é apenas como cada eleitor deseja 
invalidar o próprio voto.

Por isso, mesmo que mais da metade 
dos votos sejam nulos ou brancos, não é 

possível cancelar uma eleição, já que a Jus-
tiça Eleitoral não considera esses votos, 
mas somente os votos dados a candidatas 
e candidatos – os chamados votos válidos. 
O impacto, independentemente de ser o 
voto em branco ou nulo, é a diminuição 
da quantidade de votos válidos que um 
candidato precisa para ser eleito.

Votos em branco ou nulos vão para al-
gum partido?

Não. Votos em branco e votos nulos não 

são contabilizados e não interferem no re-
sultado das eleições.

Antes, o voto em branco indicava que o 
eleitor estava satisfeito com qualquer can-
didato de determinado partido ou coliga-
ção que vencesse a disputa eleitoral. Já o 
voto nulo era considerado como um pro-
testo contra as opções de candidatas e can-
didatos no pleito. A regra mudou em 
1997.

Atualmente, votos em branco e nulos 
servem apenas como registro da insatisfa-
ção do eleitorado com os candidatos na 
disputa.

O que é voto de legenda?
Quando o eleitor digita na urna eletrô-

nica apenas os dois números que identifi-
cam um partido político de sua escolha, 
ele dá um voto de legenda. Nesse caso, 
não há manifestação por um candidato es-
pecífico. A ideia é escolher qualquer can-
didata ou candidato de determinada le-
genda.

Esse voto é possível nas eleições propor-
cionais: para vereador e deputado federal, 
estadual ou distrital (no caso do Distrito 
Federal). Assim, o eleitor pode ajudar o 
partido de sua preferência a conquistar 
mais vagas no Legislativo, independente-
mente da candidata ou do candidato da-
quela legenda que venha a ocupá-las.
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A 06 meses para que 152 milhões de ele-
itoras e eleitores compareçam às urnas pa-
ra eleger candidatas e candidatos aos car-
gos de prefeito e vice-prefeito; bem como 
vereadoras e vereadores, que atuarão nas 
casas legislativas dos municípios do país.

As eleições municipais de 2024 serão re-
alizadas no dia 6 de outubro. Eventual se-
gundo turno deve ocorrer no último do-
mingo do mês (dia 27), nas cidades com 
mais de 200 mil eleitores em que a candi-
data ou candidato mais votado à Prefeitu-
ra não tenha atingido a maioria absoluta, 
isto é, metade mais um dos votos válidos 
(excluídos brancos e nulos). 

Alguns prazos referentes às eleições mu-
nicipais de 2024 já começaram a valer na vi-
rada do ano. Confira as principais datas: 

Pesquisa de opinião
Desde o dia 1º de janeiro, todas as enti-

dades ou empresas que realizarem pesqui-
sas de opinião pública sobre intenção de vo-
to em eventuais candidatas e candidatos às 
Eleições Municipais de 2024 devem fazer o 
registro prévio do levantamento no Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE). O registro da 
pesquisa na Justiça Eleitoral deve ocorrer 
até cinco dias antes da divulgação dos re-
sultados.

Janela partidária
Entre 7 de março e 5 de abril, acontece a 

janela partidária, período em que vereado-
ras e vereadores poderão trocar de partido 
para concorrer às eleições sem perder o 
mandato.

Registro de estatutos e filiação partidária
Dia 6 de abril, seis meses antes do plei-

to, é a data-limite para que todas as legen-
das e federações partidárias obtenham o 
registro dos estatutos no TSE. Esse tam-
bém é o prazo final para que todas as can-
didatas e todos os candidatos tenham domi-

Confira as principais datas do ano eleitoral de 2024

cílio eleitoral na circunscrição em que dese-
jam disputar as eleições e estarem com a fili-
ação deferida pela agremiação pela qual 
pretendem concorrer. 

Alistamento eleitoral
Jovens que precisam tirar o título ou elei-

toras e eleitores que desejam fazer a trans-
ferência de domicílio eleitoral ou alterar o 
local de votação têm até 8 de maio de 
2024, 151 dias antes do pleito, para solici-
tar os serviços da Justiça Eleitoral. É im-
portante que todas e todos consultem co-
mo está a situação eleitoral. Caso haja pen-
dências, a regularização deve ser requeri-
da dentro do mesmo prazo. 

Fechamento do cadastro eleitoral
Após o período do alistamento, a Lei 

das Eleições (Lei nº 9.504/1997) determi-
na que nenhum requerimento de inscri-
ção eleitoral ou de transferência seja rece-
bido dentro dos 150 dias anteriores à data 
da eleição. Portanto, a partir de 9 de maio, 
o cadastro estará fechado.

Teste de Confirmação do TPS 
Entre os dias 15 e 17 de maio de 2024 

acontece, na sede do TSE, em Brasília, o 
Teste de Confirmação. No evento, as in-
vestigadoras e os investigadores partici-
pantes do Teste Público de Segurança 
da Urna (TPS), ocorrido no período de 
27 de novembro a 2 de dezembro do 
ano passado, voltam ao Tribunal para 
conferir se as soluções aplicadas pela 
equipe técnica foram suficientes para 
corrigir os achados encontrados duran-
te a realização do TPS. 

Financiamento coletivo
Em 15 de maio, pré-candidatas e pré-

candidatos poderão iniciar a campanha 
de arrecadação prévia de recursos na mo-
dalidade de financiamento coletivo, des-
de que não façam pedidos de voto e obe-
deçam às demais regras relativas à propa-
ganda eleitoral na internet.

Convenções partidárias e
registros de candidatura
Entre 20 de julho e 5 de agosto é permi-

tida a realização de convenções partidári-
as para deliberar sobre coligações e esco-
lher candidatas e candidatos às prefeitu-

ras, bem como aos cargos de vereador. De-
finidas as candidaturas, as agremiações 
têm até 15 de agosto para registrar os no-
mes na Justiça Eleitoral.

Propaganda eleitoral 
Esse tipo de publicidade só pode ser fei-

ta a partir de 16 de agosto de 2024, data 
posterior ao término do prazo para o re-
gistro de candidaturas. A data é um marco 
para que todos os postulantes iniciem as 
campanhas de forma igualitária.  Até lá, 
qualquer publicidade ou manifestação 
com pedido explícito de voto pode ser con-
siderada irregular e é passível de multa. 

Propaganda em rádio e TV
Pré-candidatos que apresentem progra-

mas de rádio ou televisão ficam proibidos 
de fazê-lo a partir do dia 30 de junho. Já 
em 6 de julho, passam a ser vedadas algu-
mas condutas por parte de agentes públi-
cos, como a realização de nomeações, exo-
nerações e contratações, assim como par-
ticipar de inauguração de obras públicas.

Horário eleitoral gratuito
A propaganda gratuita no rádio e na TV 

é exibida nos 35 dias anteriores à antevés-
pera do primeiro turno. Dessa forma, a 
exibição deverá começar em 30 de agosto 
e se encerrará em 3 de outubro, uma quin-
ta-feira. 

Prisão de eleitores 
Já a partir do dia 21 de setembro (15 di-

as antes do dia da eleição), candidatas e 
candidatos não poderão ser presos, salvo 
no caso de flagrante delito. Eleitoras e 
eleitoras, por sua vez, não poderão ser 
presos a partir do dia 1ª de outubro (cin-
co dias antes do dia da eleição), a não ser 
em caso de flagrante delito, em cumpri-
mento de sentença judicial por crime ina-
fiançável ou em razão de desrespeito a 
salvo-conduto.

Eleições 2024: saiba os requisitos para concorrer no pleito
Eleitores e eleitoras de todo o Brasil vão 

às urnas no dia 6 de outubro escolher os 
novos prefeitos, vice-prefeitos e vereado-
res dos 5.568 municípios do país. Mas vo-
cê sabe quem pode se candidatar aos car-
gos e quais os requisitos exigidos? As re-
gras variam de acordo com cada cargo ele-
tivo.

Confira a seguir as respostas às princi-
pais dúvidas de cidadãos e cidadãs sobre a 
elegibilidade dos representantes do Exe-
cutivo e do Legislativo municipais, cargos 
em disputa nas Eleições Municipais de 
2024.

Qual é a idade mínima para se candi-
datar a prefeito e a vereador?

Para concorrer à vaga de prefeito em 
um município, os interessados devem ter, 
no mínimo, 21 anos até o dia da posse. Já 
para a vaga de vereador, candidatos e can-
didatas podem concorrer desde que já te-
nham completado 18 anos na data do pe-
dido de registro.

Além disso, é importante conferir todas 
as normas sobre elegibilidade, descritas 
na Constituição Federal, como compro-
vação da nacionalidade brasileira, alfabe-
tização, pleno exercício dos direitos polí-
ticos, alistamento eleitoral e domicílio ele-
itoral, entre outras.

Como funciona o registro de candida-
tura?

No Brasil, não há candidatura avulsa. 
Para concorrer a uma vaga nas eleições, é 
requisito indispensável que a pessoa esteja 
filiada a um partido político. Além disso, 
os partidos devem registrar os respectivos 
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) até seis meses antes do pleito e, até 
a data da convenção, devem ter órgão de 
direção definitivo ou provisório na cir-
cunscrição da eleição. No pleito munici-
pal, a circunscrição é a respectiva cidade.

De acordo com a Lei nº 9.504/1997 
(Lei das Eleições), candidatas e candida-
tos devem ser escolhidos em convenções 

partidárias, que são realizadas no período 
de 20 de julho a 5 de agosto do ano eleito-
ral. Após definição das candidaturas, as 
agremiações têm até 15 de agosto para re-
gistrar os nomes de candidatos e candida-
tas na Justiça Eleitoral.

Em 2024, os pedidos de registro devem 
ser apresentados aos juízos eleitorais (zo-
nas eleitorais), já que a legislação estabe-
lece que a primeira instância da Justiça 
Eleitoral é a responsável por receber e pro-
cessar os registros dos postulantes aos car-
gos de prefeito, vice-prefeito e vereador.

Qual o prazo para se filiar a um partido 
político em tempo de concorrer em 2024?

Todas as pessoas que desejam disputar 

um cargo nas Eleições Municipais de 
2024 precisam estar com a filiação deferi-
da pela agremiação à qual pretende con-
correr até o dia 6 de abril.

Os partidos políticos podem estabelecer, 
nos respectivos estatutos, prazos de filiação 
partidária superiores aos previstos na lei. Po-
rém, eles não podem ser alterados no ano da 
eleição. A filiação é considerada aprovada 
com o atendimento dessas regras.

Como se filiar a um partido para se can-
didatar aos cargos?

Qualquer pessoa em pleno gozo dos di-
reitos políticos, sem nenhuma inelegibili-
dade prevista em lei (Resolução TSE nº 
23.117/2009, artigo 1º), pode se filiar a 
um partido político.

Cada agremiação tem as próprias re-
gras de filiação. São os partidos que defi-
nem a forma de inscrição dos interessados 
e também a relação de deveres depois que 
a filiada e o filiado são aceitos.

E atenção: é proibido se filiar a mais de 
um partido político (Lei nº 9.096/1995). 
Tanto para concorrer a um cargo eletivo 
ou apenas para acompanhar mais de per-
to as decisões da sigla, é importante que o 
interessado, antes de se filiar, pesquise e 
entenda a ideologia, os princípios e os va-
lores que regem o partido. (Do TSE)
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Gleice Jane: um mandato comprometido
com a transformação social

Educação e a luta por água potável nas aldeias de Dourados estão entre prioridades
da parlamentar, que atua como representante de diversos movimentos e segmentos sociais

No seu primeiro mandato como depu-
tada estadual, Gleice Jane (PT) levou pa-
ra a Assembleia Legislativa de Mato 
Grosso do Sul uma atuação intensa em 
prol dos direitos humanos e sociais. Sob 
o lema ‘Nossas lutas tomaram posse e 
nossas demandas ganharam visibilida-
de’, a parlamentar trabalhou intensa-
mente com produção legislativa abran-
gendo temas como educação e a falta de 
água nas aldeias de Dourados. 

Com a ideia de compreender melhor e 
poder propor políticas públicas para 
Dourados e toda a região, tem atuado 
em conjunto com a UFGD (Universida-
de Federal da Grande Dourados) pela cri-
ação de um observatório permanente so-
bre as demandas da sociedade.

No Parlamento, Gleice defendeu ativa-
mente os direitos das professoras, profes-
sores e profissionais da Educação contra 
as constantes perseguições e dificuldades 
enfrentadas e conhecidas de perto pela de-
putada. Também atuou sobre diversos ou-
tros temas de interesse da categoria, como 
a municipalização da Educação. 

A preocupação com os povos indíge-
nas sempre esteve presente em suas 
ações. Ela participou ativamente de dis-
cussões sobre meio ambiente, sustenta-
bilidade e soberania alimentar em Dou-
rados, ouvindo as reivindicações dos in-
dígenas e tomando ações para apurar si-
tuações que afetam essas comunidades. 

Gleice muito atuou na busca por solu-
ções emergenciais para a falta de água 
em áreas indígenas de Dourados, princi-
palmente as de retomada. Sobre essa pau-
ta, chegou a se reunir com diretor-geral 
brasileiro da Itaipu Binacional, o mestre 
em Economia e doutor em Integração 
da América Latina, Enio Verri, a quem 
levou pedidos pela ampliação do apoio a 
projetos de sustentabilidade para as co-
munidades indígenas e áreas de retoma-
da na Grande Dourados e região Cone-
sul Fronteira, que enfrentam problema 
crônico de falta de água.

Atuação legislativa
Também atuou de maneira intensa pa-

ra combater os problemas que afligem as 
comunidades indígenas, pelo meio ambi-
ente, na luta sindical, pelos direitos das 
mulheres e LGBTQIAPN+ criando cana-
is de escuta qualificada. Essa abordagem 
participativa a levou a diversas regiões do 
Estado, incluindo assentamentos, aldeias 
indígenas e comunidades rurais, além de 
atender às demandas partidárias.

Foram apresentadas 81 proposições, 
incluindo projetos de lei, requerimentos, 
moções e indicações. Entre as iniciativas 
notáveis do mandato, destacam-se qua-
tro audiências públicas e dois seminários 
voltados a ouvir necessidades específi-
cas de diferentes grupos da educação, 
cultura, enfermagem, sobre a saúde das 
mulheres e grupos empenhados em prá-
ticas de alimentação saudável e sustentá-
vel. 

Após audiência pública sobre a im-
plantação da Lei Paulo Gustavo e atua-

ção conjunta, todos os municípios do MS 
aderiram ao cadastramento para projetos es-
tarem aptos a receberem recursos. Outra au-
diência debateu a revogação do NEM (No-
vo Ensino Médio), buscando ampliar o diá-
logo democrático com a comunidade esco-
lar. Poucos meses depois, o Governo Fede-
ral anunciou mudanças no NEM.

Em resposta à alarmante agressão a um jor-
nalista canadense e 
sua equipe e à de-
núncia de seques-
tro de uma família 
Guarani-Kaiowá 
durante a assem-
bleia Aty Guasu, a 
deputada protoco-
lou requerimento 
de informações à 
Sejusp (Secretaria 
de Estado de Justi-
ça e Segurança Pú-
blica). A solicita-
ção visa esclareci-
mentos sobre as 
medidas adotadas 
pelo Estado diante 
das recentes de-
núncias de viola-
ções de direitos hu-
manos contra as po-
pulações indígenas 
Guarani-Kaiowá, 
tema sobre o qual 
fez diversas agendas e ações em busca de uma 
solução conjunta.

Na área da saúde, a deputada promoveu 
audiência em parceria com o Sintss-MS pa-
ra valorizar a enfermagem, buscando me-
lhores condições de trabalho e cumprimen-
to do piso salarial. Além disso, o Seminário 
"Saúde das Mulheres: Especificidades e Di-
versidade", organizado em conjunto com 
outras parlamentares do PT e a Coletiva 
Sempre Vivas, marcou o início de discussões 

sobre a saúde das mulheres no Estado, enfa-
tizando a importância do acesso à saúde 
sem distinção de grupos.

Gleice Jane também apresentou projetos 
de lei visando à valorização da cultura local e 
a promoção de igualdade de gênero. Com a 
Copa do Mundo de Futebol Feminino, a par-
lamentar trouxe para fora dos gramados a dis-
cussão sobre a necessidade que haja incenti-

vos igualitários no 
esporte. Sua pro-
posta é pela parida-
de de gênero na di-
visão de recursos 
públicos destina-
dos ao incentivo de 
modalidades es-
portivas, assegu-
rando que nenhum 
gênero receba me-
nos de 30% dos re-
cursos.

Teve aprovada a 
instituição do Dia 
da Mulher Artista 
S u l - m a t o -
grossense em ho-
menagem a Lídia 
Baís. Propôs ainda 
a criação da Sema-
na Estadual de 
Conscientização e 
Educação sobre a 
Entrega Legal de 

Crianças para Adoção. 
Por unanimidade foi aprovado seu proje-

to de lei que estabeleceu o "Dia Estadual da 
Consciência sobre Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis”, com o objetivo principal 
promover a conscientização da população 
sobre essas doenças, seus fatores de risco, 
prevenção, tratamento e controle.

Assim como o projeto que instituiu a Se-
mana Estadual do Livro, Leitura e Bibliote-
ca em Mato Grosso do Sul, a ser incorpora-

da ao Calendário Oficial de Eventos do 
Estado na última semana de outubro.

Em um compromisso alinhado com as 
pautas que norteiam seu mandato, a depu-
tada estadual Gleice Jane destinou seus 
recursos de emenda parlamentar para áre-
as essenciais em 21 municípios de MS. 
Entre recursos enviados às prefeituras, es-
colas e entidades, o montante de R$ 2 mi-
lhões contempla as áreas da saúde, edu-
cação, assistência social e políticas públi-
cas para as mulheres. 

Na tribuna da ALEMS, trouxe à tona 
uma preocupante questão ambiental e de 
saúde pública, ao abordar os resultados 
de uma pesquisa conduzida pela Embra-
pa Agropecuária Oeste, que analisou os 
níveis de poluição no Rio Dourados devi-
do à presença de agrotóxicos. No Dia 
Mundial da Alimentação, ampliou a dis-
cussão sobre o tema ao realizar a audiên-
cia pública sobre os ‘Caminhos para uma 
alimentação saudável e sustentável’. 

Interlocução com o Governo Lula
Em visita a Brasília, a deputada entre-

gou à ministra dos Povos Indígenas, Sônia 
Guajajara, um relatório contendo reivin-
dicações dos povos Guarani Kaiowá. O do-
cumento foi elaborado com base na escuta 
feita durante o Seminário Povos Indíge-
nas: meio ambiente, sustentabilidade e so-
berania alimentar realizado em Dourados. 
Pouco tempo depois, o Ministério dos Po-
vos Indígenas anunciou a criação de um ga-
binete de crise para acompanhar as viola-
ções de direitos dos Guarani Kaiowá. 

A parlamentar também aproveitou sua 
estadia na capital federal para participar 
do 1º Encontro Nacional Das Casas da 
Mulher Brasileira, onde defendeu a cria-
ção de uma Casa da Mulher Brasileira em 
Dourados, visando proporcionar um aten-
dimento inclusivo e respeitoso às mulhe-
res, com atenção especial às indígenas em 
situação de vulnerabilidade. No último 
mês, foi publicada no Diário Oficial da 
União a liberação de R$ 250 milhões para 
a construção de mais 13 Casas da Mulher 
Brasileira, incluindo a de Dourados. 

Também se reuniu em Brasília (DF) 
com Márcio Macêdo, Ministro da Secretá-
ria-geral da Presidência da República, para 
discutir medidas de aprimoramento das po-
líticas públicas no Mato Grosso do Sul. Du-
rante o encontro, Gleice Jane comparti-
lhou reivindicações obtidas por meio de es-
cutas realizadas em seu mandato e solici-
tou atenção especial do Governo Federal 
para as necessidades de MS.

A atuação da deputada Gleice Jane re-
flete um compromisso com a igualdade, a 
justiça social e o respeito aos direitos huma-
nos em Mato Grosso do Sul. Seu mandato 
tem sido pautado pela participação popu-
lar e pela busca de soluções para os desafi-
os enfrentados pelas comunidades do esta-
do. Ao levar suas demandas a Brasília, a 
parlamentar busca fortalecer diversas lu-
tas, como pelos direitos das mulheres e das 
comunidades indígenas, buscando apoio e 
parcerias no governo federal para promo-
ver políticas públicas mais efetivas em MS.


